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Este artigo teve por objetivo analisar os efeitos do financiamento da Educação Básica no Município 
da Cidade de Ilhéus – Bahia, localizada no Sul do Estado. Inicialmente foi realizado um recorte 
temporal dos anos de 2016 - 2017, entretanto, não impediu que fossem analisados 
autores/pesquisadores anteriores a este período. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, 
documental e estatística descritiva, por entender que estes proporcionam um melhor entendimento da 
problemática enfocada. Como resultados percebeu-se que o município obteve avanços na educação, 
como a reforma de algumas unidades escolares e a obtenção da média projetada pelo IDEB para os 
anos de 2013 a 2015.  
 
Palavras-chave: Educação. Plano Municipal de Educação. FUNDEB 
 
ABSTRACT 
This article aimed to analyze the effects of the financing of Basic Education in the City of Ilhéus - 
Bahia, located in the South of the State. Initially a temporal cut of the years 2016 - 2017 was carried 
out, however, it did not prevent the analysis of previous authors / researchers. The methodology used 
was the bibliographical, documentary and descriptive statistics research, since they provide a better 
understanding of the issues addressed. As a result, it was noticed that the municipality obtained 
advances in education, such as the reform of some school units and the achievement of the average 
projected by IDEB for the years 2013 to 2015. 
 
Keywords: Education. Municipal Plan of Education. FUNDEB 
 
1 INTRODUÇÃO 
 O presente artigo se propôs analisar a Política Pública relacionada ao orçamento público, 
destinado ao financiamento da Educação Básica, tendo como recorte o Ensino Fundamental, bem 
como aspectos relacionados à valorização dos profissionais que atuam neste nível de ensino, 
ampliação do número de vagas dos profissionais da área de educação e o atendimento à legislação 
em vigor.  
O ponto de partida é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, que foi instituído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006 e regulamentado pela Medida Provisória nº 339, de 
28 de dezembro do mesmo ano, convertida na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e pelos Decretos 
nº 6.253 e 6.278, de 13 e 29 de novembro de 2007, respectivamente. 
Segundo a proposta da política de financiamento da educação os destinatários dos recursos do 
FUNDEB são estados, Distrito Federal e municípios que oferecem atendimento na educação básica. 
Na distribuição desses recursos, são consideradas as matrículas nas escolas públicas e conveniadas, 
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apuradas no último censo escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (INEP/MEC). 
 Os alunos considerados, portanto, segundo Brasil (2007), são aqueles atendidos: 
• Nas etapas de educação infantil (creche e pré-escola), ensino fundamental (de oito ou de nove 
anos) e ensino médio; 
• Nas modalidades de ensino regular, educação especial, educação de jovens e adultos e ensino 
profissional integrado; 
• Nas escolas localizadas nas zonas urbana e rural; 
• Nos turnos com regime de atendimento em tempo integral ou parcial (matutino e/ou 
vespertino ou noturno). 
Seguindo este raciocínio a pesquisa buscou desenvolver e ampliar a literatura escrita e 
midiática sobre a temática em foco, contribuindo para o controle das contas públicas na educação, 
examinando se as metas descritas no Plano Municipal de Educação, aprovado pelos poderes 
Executivo e Legislativo no ano de 2015, estão sendo desenvolvidas. 
A pesquisa desenvolvida foi do tipo documental e bibliográfico. Para tanto, foram analisados 
os dados estatísticos correspondentes ao período de 2016, buscando subsídios nos teóricos e dados 
bibliográficos no ano de 2007, quando ocorreu a substituição do FUNDEF, que financiava apenas 
educação infantil, pelo FUNDEB, que veio a financiar toda a educação básica. Assim, o nosso recorte 
de investigação são os anos de 2016 e 2017.  
Os dados foram coletados em diferentes sites governamentais, a saber: 
a) IBGE; b) INEP; c) IPEA; d) FNDE; e) Sites da Secretaria Municipal de Educação e d) Sistema de 
Informação do Banco do Brasil/ Prefeitura de Ilhéus. 
Para coleta e a sistematização dos dados, foi realizado um levantamento da produção 
documental referente à Educação Fundamental e uma seleção de leituras que pudesse auxiliar nas 
análises subsequentes. O levantamento documental foi organizado tanto em nível nacional, via site 
do Ministério da Educação – MEC, quanto em nível Estadual, pelo site da Secretaria Estadual de 
Educação. Para interpretar os documentos partiu-se do pressuposto que não se deve compreender o 
texto em si como objeto final de explicação, mas como unidade de análise que permite acesso ao 
discurso conforme afirmam (CAMPOS; GARCIA e SHIROMA, 2004). 
 
2 DESENVOLVIMENTO 
2.1 O QUE DIZEM OS TEÓRICOS E A LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO SOBRE O 
FINANCIAMENTO EDUCACIONAL  
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Os autores Ball e Mainardes (2011) constatam que a quantidade de pesquisas, publicações e 
eventos em políticas educacionais aumentou significativamente no Brasil, a partir da primeira década 
deste século. Ainda é necessário aprofundar estudos, porque esses auxiliam a gestão no sentido de 
implementar com mais eficácia ações que a sociedade civil organizada discuta e referenda, as quais 
se transformam em leis para melhorar a educação no país. 
Neste sentindo, três autores foram o fio condutor para guiar este artigo, ligados às Ciências 
Sociais e Ciências da Educação, tendo como suporte a Sociologia Política e Sociologia da Educação, 
a saber: Claus Offe (1984), Stephen Ball (2006) e Almerindo Janela Afonso (2003). Sob uma 
perspectiva crítico-social moderna o artigo se insere no conjunto de análises que adota as políticas 
públicas da educação como objeto de estudo e contempla especificamente as políticas públicas de 
financiamento da educação do Ensino Fundamental, nível integrante da educação básica, conforme 
definido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional do ano de 1996 - LDB. 
Por outro lado, o Plano Municipal de Educação do Município de Ilhéus – PME se propunha: 
(...) as exposições de motivos a cerca dos sujeitos do campo foi garantida a META 
XXI no PME do Município de Ilhéus, com o seguinte objetivo abaixo: Assegurar a 
Construção de Política Educacional local com ênfase na Educação do Campo, com 
identidade própria capaz de garantir melhores condições Funcionais e Estruturais; 
no que diz respeito a especificidade dos sujeitos do campo posseiros, boias-frias, 
ribeirinhos, assentados, acampados, arrendatários, sitiante, pequenos proprietários, 
quilombola, faxinalenses, Indígenas, meeiros visando atender as demandas 
Administrativas,Pedagógicas, Sociais, Políticas educacionais democráticas para 
assegurar valores e uma nova sensibilidade - com os outros, com a terra, com o 
diálogo, respeito e justiça social entre mulheres e homens, entre raças, etnias e 
gerações com respeito à diversidade (Ilhéus, p.142, 2015). 
 
Logo, cabe analisar através dos índices de desenvolvimento da educação como o IDEB, se 
estes compromissos estão sendo implementados; percebe-se na legislação sobre educação existente 
no país, como o Plano Nacional de Educação – PNE, lei nº 13.005/2014 e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, que estes estão sendo cumpridos, visto que existe um significativo número de 
mecanismos da iniciativa pública e privada, agregada ao papel da sociedade civil, que interveem no 
processo das agendas dos governos realizando o acompanhamento das ações administrativas. 
Ademais, também é função dos pais/responsáveis, integrar na tarefa de acompanhar o 
financiamento das políticas para educação, no sentido que um dia os problemas educacionais deste 
país, possam ser reduzidos. 
Outra questão provocativa é a Meta 02: que tem por objetivo universalizar o ensino 
fundamental de 09 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir 
que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste PME (Ilhéus, P.10, 2015). - grifo nosso. 
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São questões que merecem atenção, principalmente, dos conselhos municipais de educação e 
fóruns de educação, para que se possa construir uma educação de qualidade para todos no Município 
em foco.  
Visto que, a partir da lei que institui o FUNDEB no ano de 2007, possibilitou-se garantia de 
recursos para toda educação básica, impulsionando assim a possibilidade de avanços nesta etapa 
fundamental da educação. Antes da lei em discussão tinha-se o FUNDEF – Fundo de 
Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização de Magistério. Este só 
financiava uma etapa da educação básica, e deixava descobertas outras modalidades de ensino. Assim 
o FUNDEB instituiu e determinou em seu Art. 3º que os Fundos, no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, seriam compostos por 20% (vinte por cento) das seguintes fontes de receita:  
I - Imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos 
previstos no inciso I do caput do art. 155 da Constituição Federal;  
II - Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação previsto 
no inciso II do caput do art. 155 combinado com o inciso IV do caput do art. 158 da 
Constituição Federal;  
III - imposto sobre a propriedade de veículos automotores previsto no inciso III do 
caput do art. 155 combinado com o inciso III do caput do art. 158 da Constituição 
Federal;  
IV-parcela do produto da arrecadação do imposto que a União eventualmente 
instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo inciso I do caput do art. 
154 da Constituição Federal prevista no inciso II do caput do art. 157 da 
Constituição Federal;  
V-parcela do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade territorial rural, 
relativamente a imóveis situados nos Municípios, prevista no inciso II do caput do 
art. 158 da Constituição Federal; 
VI - parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de 
qualquer natureza e do imposto sobre produtos industrializados devida ao Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE e prevista na alínea a do inciso 
I do caput do art. 159 da Constituição Federal e no Sistema Tributário Nacional de 
que trata a Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966;  
VII - parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de 
qualquer natureza e do imposto sobre produtos industrializados devida ao Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM e prevista na alínea b do inciso I do caput do art. 
159 da Constituição Federal e no Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966; 
VIII- parcela do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados 
devida aos Estados e ao Distrito Federal e prevista no inciso II do caput do art. 159 
da Constituição Federal e na Lei Complementar no 61, de 26 de dezembro de 1989; 
e IX - receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos previstos neste artigo, 
bem como juros e multas eventualmente incidentes. (BRASIL, 2007). 
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Já no Art. 8º da Lei do FUNDEB há uma prescrição de que a distribuição de recursos que 
compõem os Fundos, “no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, dar-se-á, entre o governo 
estadual e os de seus Municípios, na proporção do número de alunos matriculados nas respectivas 
redes de educação básica pública presencial, na forma do Anexo desta Lei”. (BRASIL, 2007) 
No parágrafo 2º deste artigo há uma prescrição quanto às instituições de ensino, que as mesmas 
deverão obrigatória e cumulativamente:  
I - Oferecer igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e 
atendimento educacional gratuito a todos os seus alunos; [...] 
IV - Atender a padrões mínimos de qualidade definidos pelo órgão normativo do 
sistema de ensino, inclusive, obrigatoriamente, ter aprovados seus projetos 
pedagógicos; (BRASIL, 2007). 
 
No artigo Art. 22 desta lei, assenta-se um importante pilar que serviu para valorização do 
professor, pois permitiu corrigir distorções salariais e melhorar a remuneração deste profissional. 
Neste artigo fica estabelecido que “pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais 
dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da 
educação básica em efetivo exercício na rede pública”. (BRASIL, 2007). 
 2.2 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Segundo dados informados pela Secretaria de Educação do Município de Ilhéus, existem em 
sua rede de ensino 53 unidades escolares. A cidade conta com 20.338 alunos nas três modalidades de 
ensino, com 1.184 professores em sala de aula. São 34 escolas na sede, 13 no campo, cinco 
conveniadas e um centro de atendimento a crianças especiais, conforme Figura 01 a seguir: 
Figura 01: Divisão das escolas por região 
 









Centro de Rerência e
Inclusão Escolar
Conveniadas
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Ademais, com relação às políticas públicas da educação do Município de Ilhéus, nos últimos 
anos, atingiu-se a meta estabelecida no IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, no 
biênio (2013-2015). Os dados foram divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP, do Ministério da Educação. Na 4ª série/5º ano do Ensino 
Fundamental. O índice do IDEB no ano de 2013 era de 3.6 e em 2015, a meta estabelecida foi atingida, 
4.3, que representa um percentual de crescimento de 19.44%. 
O Município de Ilhéus avançou também na avaliação da 8ª série/9º ano do ensino fundamental. 
O IDEB em 2013 foi de 3.2. Já em 2015 cresceu para 3.7, com evolução de 15.7%. O IDEB é um 
indicador de qualidade educacional que deve nortear o trabalho pedagógico do país. Ele combina os 
resultados de desempenho em exames padronizados (Prova Brasil ou Saeb) – conseguidos pelos 
alunos no final das etapas de ensino (4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio). 
Neste contexto, em nível de dados apresentados através de indicadores de avaliação, ocorreu 
um crescimento da educação em termos quantitativos. No entanto, há de se avaliar os processos de 
greves que aconteceram em todas as gestões do município. Segundo Associação dos Profissionais da 
Educação local, as aulas não ministradas durante as greves não são repostas. Outro grave problema é 
que as escolas da zona rural não possuem infraestrutura física adequada para o atendimento básico 
aos alunos e professores. E por fim, em relação ao uso de tecnologias que auxiliam ao 
desenvolvimento do ensino e aprendizagem com qualidade, existe grande dificuldade de acesso.  
 
Quadro 01 - Distribuição da arrecadação do FUNDEB no município de lhéus-Ba, no ano de 2016. 
BIMESTRE PERÍODO TOTAL DE REPASSES 
NO PERÍODO (em R$) 
Janeiro/fevereiro 04/01 a 26/02 10.266.387,94 
Março/abril 01/03 a 29/04 8.788.264,95 
Maio/junho 02/05 a 30/06 11.183.591,52 
Julho/agosto 01/07 a 30/08 6.999.999,82 
Setembro/outubro 01/09 a 28/10 7.476.921,74 
Novembro/dezembro 01/11 a 30/12 14.608.161,22 
Total Geral 59.323.327,19 
Fonte: SISEB - Sistema de Informações do Banco do Brasil 
 
No quadro 01 percebe-se uma digressão significativa de valores nos repasses do FUNDEB 
para o Município de Ilhéus – Bahia. Através de aplicativo via internet, no Banco do Brasil os valores 
estão disponíveis por bimestres. Assim, em janeiro/fevereiro, a cidade recebeu o valor de R$ 
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10.266.387,94, já no bimestre março/abril este valor caiu para R$ 8.788.264,95, uma redução de mais 
de dois milhões, que representa uma queda de 14,39%. Analisando o bimestre maio/junho, estes 
repasses foram de 11.183.591,52. Pergunta-se: o município recebe os valores conforme o número de 
alunos matriculados? Estes são realizados através do Censo Escolar a cada ano e informado ao MEC, 
através da Prefeitura/Secretaria de Educação? Por que os valores oscilam de um bimestre para o 
outro? 
Segundo informações do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNDE: 
O valor a ser repassado resulta do montante arrecadado. Ou seja, as variações nos 
valores dos repasses decorrem das variações nos valores que são arrecadados. 
Como a arrecadação das receitas que compõem o Fundo, por sua vez variam, em 
função do comportamento da própria atividade econômica, tem-se que oscilações 
de valores são comuns e, normalmente, não são significativas. De qualquer modo, 
o valor arrecadado, a ser distribuído às contas específicas do Estado e seus 
Municípios, em uma determinada Unidade Estadual, é multiplicado por um 
coeficiente de distribuição de recursos, calculado para vigorar em cada ano, em 
cada Estado e em cada Município, obtendo-se, com esse cálculo, o valor devido a 
cada governo, proveniente daquele montante de recursos a ser distribuído. Esse 
procedimento é repetido a cada vez que se tem um valor a ser distribuído. (Brasil, 
P. 2). 
 
Os valores seguem oscilando nos bimestres setembro/outubro e novembro/dezembro. A seguir 
no quadro nº 02, foram analisados os repasses no ano de 2017. 
 
Quadro 02 - Distribuição da arrecadação do FUNDEB no município de lhéus-Ba, no ano de 2017. 
BIMESTRE PERÍODO TOTAL DE REPASSES 
NO PERÍODO (em R$) 
Janeiro/fevereiro 02/01 a 24/02 11.992.109,43 
Março/abril 02/03 a 28/04 9.691.480,16 
Maio/junho 02/05 a 30/06 10.929.892,10 
Julho/agosto 03/07 a 30/08 8.288.507,90 
Setembro/outubro 01/09 a 30/10 9.801.498,10 
Novembro/dezembro 01/11 a 28/12 10.948.948,60 
Total Geral 61.652.436,29 
Fonte: SISEB - Sistema de Informações do Banco do Brasil 
 
Conforme descrito no quadro nº 02, estes valores prosseguem oscilando significativamente, 
no bimestre janeiro/fevereiro o valor de R$ 11.992.109,43, no bimestre março/abril este valor foi de 
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R$ 9.691.480,16, percebe que a oscilação ocorre sempre   no montante superior a  dois milhões de 
um bimestre para o outro. 
Como o FUNDEB tem, também, o objetivo de manutenção do pagamento de salários dos 
profissionais da educação, é apresentado a seguir o quadro que mostra como se organiza o quadro 
docente. 
 







HORÁRIA E FUNÇÃO 
DE CONFIANÇA 
Professor A Estão enquadrados todos os 
professores que possuem 
formação em magistério (em 
extinção). Para o ingresso 
após a lei exige-se a 
licenciatura. 
28 R$ 1.594,56 
a 
R$ 6.854,56 
Professor B Estão enquadrados os 
professores, supervisor 
educacional e orientador 
educacional, com formação 
em licenciatura. 
395 R$ 1.573,34 
a 
R$ 7.772,92 
Professor C Estão enquadrados os 
professores, supervisor 
educacional e orientador 
educacional com título de 
especialização. 
439 R$ 1.311,30 
a 
R$ 11.432,06 
Docente 1 Contratados por tempo 
determinado 
322 R$ 1.227,60 
a 
R$ 2.700,72 
Total de professores 1.184  
Fonte: Lei nº 3.346 de 27 de maio de 2008 da Prefeitura de Ilhéus-Ba 
 
No quadro 03 percebe-se que a cidade de Ilhéus tem um quantitativo de docentes significativo, 
no entanto, estes 1.184 docentes estão divididos para assistir diversas modalidades de ensino que 
estão dentro da educação básica. O Município de Ilhéus não paga abaixo do Piso Nacional, porém o 
valor salarial dos efetivos é variável por padrão e referência. Conforme Art.12 e Art. 13 da Lei nº 
3.346/2008. Assim, se dividem o número de alunos em áreas, por exemplo: 
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Quadro 04 - Distribuição de alunos por áreas 
Anos Iniciais 10.098 alunos 
Anos Finais 4.561 alunos 
Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais 675 alunos 
Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais 1.202 alunos 
Total 16.536 alunos 
Fonte: Secretaria de Educação de Ilhéus-Ba 
 
  Em alguns estados do Brasil já é possível identificar-se dois docentes por sala na educação 
básica nos anos iniciais, pré-escola, a exemplo do estado de São Paulo, conforme informação da 
Secretaria de Educação de SP, deixando o docente com um dinamismo maior para preparação de 
aulas e acompanhamento do aprendizado dos alunos. Assim, infere-se que ainda seja necessária uma 
grande oferta de docentes para implementar um avanço significativo na educação. Em relação aos 
salários, observa-se no portal da transparência do município que a média salarial dos docentes está 
entre R$ 2.500,00 a R$ 4.500,00 em sua maioria, os que ultrapassam o valor de R$ 6.000,00 é uma 
quantidade minoritária.  Quanto à categoria dos docentes 1 (contratados), estes possuem média 
salarial de até R$ 2.700,00.   
Embora o foco deste artigo seja o financiamento da educação básica, não se excluiu o seu 
protagonista fundamental que é o professor, que ainda enfrenta grandes dificuldades para laborar suas 
atividades, desde a violência escolar até ausência de estruturas físicas e didáticas adequadas em suas 
escolas e salas de aula. Entretanto, estes indicadores serão objeto de um estudo futuro. 
 
Figura 02 -  Matrículas da rede municipal na última década 
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A figura 02 corrobora para entender a série histórica da evolução de matrículas na cidade de 
Ilhéus, todos os indicadores caminham para um aumento do número de matriculados no ensino 
fundamental. Percebe-se que as matrículas na rede municipal não estão estagnadas, entretanto, em 
uma década com o financiamento da educação pública no caso (FUNDEB) houve redução da 
mortalidade infantil, aumento da expectativa de vida ao nascer em indicadores dos organismos 
internacionais como OMS e ONU em sua meta nº 2. 
Nos últimos anos, ocorreram avanços significativos em termos de acesso e rendimento escolar 
de crianças e jovens no Brasil. Em 2009, 95,3% da faixa etária de 7 a 14 anos frequentavam o ensino 
fundamental.  No mesmo ano, 75% dos jovens que haviam atingido a maioridade concluíram o ensino 
fundamental. A educação básica brasileira já atende a 98% da população: mais de 50 milhões de 
crianças e jovens. Da educação infantil ao ensino médio, são dois milhões de professores. 
O investimento em educação básica foi R$ 114,3 bilhões em 2012, um aumento de 19,12% 
em relação a 2011. Também em relação a 2011, houve reajuste de 21,2 % no valor mínimo investido 
por aluno. 
Mesmo com a construção de algumas unidades escolares, com informatização/laboratório de 
informática, construção de quadras poliesportivas etc, não contribuiu para um crescimento 
progressivo do número de alunos matriculados e em contrapartida, infere-se maiores recursos dos 
fundos de financiamento da educação na cidade em estudo. 
Na análise da figura 02, observa-se uma discrepância significativa do número de matriculados 
por ano, ou seja, ocorreu um decréscimo de matriculados nos anos de 2009 ao 2014, já em 2015 
ocorreu um acréscimo do número de matrículas se mantendo em crescimento em 2016 e 2017. 
Acredita-se que a redução do número de habitantes informada pelo IBGE no ano de 2000, o 
qual mensurou Ilhéus com uma população de 222.127 habitantes, já em 2013 obteve uma redução de 
37 mil habitantes, uma redução de 16% da população. Segundo a projeção, Ilhéus terá uma redução 
na população de 7.893 pessoas. O último censo realizado pelo IBGE, em 2010, mostrou que o 
município possuía 184.236 pessoas; em 2017 o número de habitantes caiu para 176.341.   Estes 
indicadores podem ter contribuído para um crescimento tímido do número de discentes matriculados 
no município em estudo.   
  
3 CONCLUSÕES 
No cenário nacional as políticas educacionais passaram por profundas alterações em função 
da ampliação de normatizações e o aprofundamento de  estudos no tocante a forma de financiamento 
e gestão da educação infantil/fundamental o que  proporcionou  uma visão mais clara da situação e 
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da complexidade do tema, principalmente, em uma cidade  como Ilhéus, com um número alto de 
escolas localizadas na zona rural. 
Neste sentido, percebeu-se que o Município obteve alguns avanços na educação, como a 
reforma de algumas unidades escolares, a obtenção da média projetada pelo IDEB nos anos de (2013 
- 2015), fator que impulsiona novas técnicas e metodologias para se manter nas metas indicadas pela 
legislação educacional. 
O artigo buscou apresentar a influência das políticas públicas na educação no Município de 
Ilhéus – Bahia, principalmente, no tocante ao financiamento da educação. 
Foi detectado que para realização de tal evento, mesmo em um recorte temporal de dois anos, 
há a necessidade de um maior tempo para o levantamento e análise dos dados. 
Um dos fatores limitantes para o desenvolvimento deste trabalho foi a obtenção dos dados no 
Município, quando estes não estão no Portal da Transparência, os informantes descumprem os prazos 
legais referentes ao acesso à informação, o que provocou a necessidade de maior tempo e dificuldade 
para produção do trabalho final. 
Portanto, refletindo entre os Planos Nacional de Educação e o Municipal, as metas propostas 
por estes ainda são uma utopia para alcançar o sonho da educação propostos por autores e militantes 
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